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de se no to ir conhocliLonto do re-
curso extraordinIrio, quando rao fi-
car do.f1or1 trado ter a docioao rocor-
rida dado à lei intcrpr taç o diversa 
da que teria sido dada por us. dos tri 
bunais onux:orudou no artigo 2O, da 
decreto 6.596, do 12 do dozoibro do 
)91f0. 

V1 fOJ  RLATAiiO  estes autos e que a £ir;.  [o 

jas Braolloirrw :/A intei•  o roeux'co oxtraardiwrio da docis o 

do Con o1ho i p,ona.1 do Tra a1J:xo cia  a,ro iao que j,,nntove a da 

Junta de Conciliação o Jul n.onto de  acei6, condenando a re-

cori n e a p r a osalia Pontos Cunha indonizaç o por do p 

dida se  jwta causa,  o av1 0 prvo 

pro:Ll inaronto, que o rocux'eo ex 

traorãinr10 no estçU funda ontado do acordo com os d15p021t1-

voc do artigo 203 do Pogul  .onto da justiça do rfrabalho, do voz 

quo no ïLcou cio oru;traão tor o ac6rci!o do Con o1ho ft::lonai, 

do 7 cio outubro do 19112 ,  a ii intorpr ta o divertia cia 

que teria s Ido cada por outro tribunal. enuu: rado no  r(i,.o a-

Cií . referido; 

F uLVi o çÇiaxa do au tlça do Liabalho pr unani-

idado do votos, ri!o to tr oonioeir:onto do recurso intorpo to, 

io do Ja-ielro, 24 de fevereiro do 19)3 

a)  liv ctr  ric .2:.' 

a ) Al ort  n 

a) i.rva1 j_acorda 
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